Preservando e não utopicamente deixando destruir! O nosso património cultural, os nossos monumentos estão a prazo. Como reagir?

   Desenhámos um roteiro turístico. Percorrêmo-lo. Já de volta, numa iminência da estrada, olhámos uma vez mais. Terra de nobres senhorios – ricos homens da fundação, perdeu nas andanças do tempo e da fortuna, suas regalias foraleiras, seu relevo antigo, seu título de concelho, os vestígios legados que ali vivem dialogando com o passado. 

   Subindo á Cagadinha ou ao Penedo da Pena (etc...) deparamos com a beleza ímpar da paisagem e, “olhando com olhos de ver”, conseguimos esboçar as vivências multisseculares que se perpetuaram no tempo. Descendo, e percorrendo já as veredas que nos conduzem ao povoado vamos contando os monumentos. São tantos! E tantos ao longo do tempo já deixaram de existir!!! 

   Urge preservar aquilo que ainda resta das vivências dos nossos conterrâneos e que se convencionou chamar património cultural. Segundo o artigo n.º 1 da Carta internacional sobre conservação e restauro dos monumentos e dos sítios aprovada em Veneza em 1964 a noção de monumento histórico engloba “a criação arquitectónica isolada bem como o sítio rural ou urbano que testemunhe uma civilização particular, uma evolução significativa ou um acontecimento histórico”.

   Temos dito que se destruiu o que restava das eiras históricas do Outeiro num projecto que se nomeou de reabilitação do largo histórico. Há quem não concorde, mas certo é que, segundo o artigo que supra transcrevemos, é um monumento histórico! Para além de uma análise tecnicista, ambientalista, economicista.... urge, em obras que se autonomeiam requalificações de largos históricos, uma análise histórica. Esta atitude futuricida que minora os aspectos futuros consiste na classificação e fragmentação dos grandes objectivos em soluções técnicas que têm de característico o serem credíveis para além do que é tecnicamente necessário, mera cultura instrumental da modernidade que persiste em não desaparecer. 

   Também os nossos solares (que até servem para albergar ovelhas, com rasgos frequentes na parede, cobertos de cimento; a talha que serviu para fazer fogueira; o relógio de sol irreconhecível  e, sincronicamente o portal setecentista armoriado parcialmente destruído), os nossos moinhos, os nossos

fornos, as nossas noras, os nossos espigueiros .... estão totalmente degradados e com vida a prazo. 

   Uma vila como Leomil, que busca o progresso, não pode olhar passivamente para o passado (porque o nosso passado é muito rico), deixando arruinar aquilo que outras comunidades, tendo-o, tentariam preservar.

      De quem é a culpa? Existe o direito dos particulares, e existe o direito da conservação. Como se  concilia?  Com o vandalismo? Há contribuintes que pagam para legisladores resolverem estas situações e realmente não há leis que permitam a resolução destes problemas! Não queremos ficar para sempre nesta situação de semi-clandestinidade!!! Não temos também nenhuma monografia, embora o poder local trabalhe já no sentido de colmatar essa falha. 

   A Juventude Popular de Leomil está atenta a estas situações e irá continuar a lutar pelos interesses da sua querida terra. Iremos continuar a mostrar a nossa indignação perante o estado caótico em que se encontram os nossos monumentos que, independentemente da escala constituem a nossa identidade.  Não podemos ficar estupefactos. Aquilo que propomos é uma maior responsabilização nos processos de intervenção, bem como a  articulação entre historicidade e progresso para potenciar o que há de progressivo e emancipatório, neutralizando assim o desaparecimento de certos locais com valor. 

   Não apontamos o dedo a ninguém! Defendemos a criação de alternativas e a concorrência entre elas. Queremos sensibilizar todos os leomilenses, inclusive

o poder local, da questão polemológica que temos em mãos para que todos juntos possamos lutar no sentido de engrandecer esta Vila.

   De tudo quanto deixo exposto não quero tirar outra conclusão que não seja esta: o problema impõe estudo, sério, reflectido, e força de vontade. Não qualquer solução, arranjo de acaso.  Iremos lutar nesse sentido. 

